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VETO PARCIAL AO Projeto de lei nº 267, de 2009
Mensagem nº 43/2011, do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 21 de junho de 2011
Senhor Presidente


Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 267, de 2009, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 29.396.

De iniciativa parlamentar, a propositura objetiva autorizar o Poder Executivo a criar o Programa Horta na Escola.

Sem embargo dos altivos propósitos que motivaram a iniciativa, não posso acolher integralmente a proposta, fazendo recair o veto sobre os artigos 2º e 3º do projeto.

O artigo 2º determina que o programa em tela será desenvolvido pela Secretaria da Educação, em parceria com a Secretaria de Agricultura e Abastecimento.

O dispositivo impugnado versa sobre matéria de natureza tipicamente administrativa, vinculada à organização e ao funcionamento de órgãos e entidades da Administração Pública, que se insere, pois, no campo da competência privativa do Governador (artigo 47, incisos II, XIV e XIX, da Constituição do Estado). 

Com efeito, em tema concernente à organização, funcionamento e atribuições de órgãos que integram a Administração Pública, a implementação da providência está reservada ao Chefe do Poder Executivo, a quem cabe dispor, privativamente, sobre o assunto, seja por meio de decreto, nas hipóteses previstas no artigo 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição Federal, seja exercendo a prerrogativa de deflagrar o respectivo processo legislativo, quando necessária a edição da lei para concretizar a medida, nos termos do artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “e”, da mesma Carta Política.

Nesse sentido, são reiterados e expressivos os precedentes do Pretório Excelso (ADIs nºs 2.646, 2.417 e 2.808, entre outras).

Verifica-se, pois, que a proposição fere, em decorrência, o princípio da separação dos poderes, inscrito no artigo 2º da Constituição da República e no artigo 5º da Constituição do Estado. 

O artigo 3º, por sua vez, fixa prazo para regulamentação da lei.

Ao assinalar o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para o Poder Executivo editar o regulamento da lei, incorre a propositura, mais uma vez, em inconstitucionalidade, por se tratar de tema reservado à competência privativa do Chefe do Poder Executivo (artigo 84, inciso IV, da CF; artigo 47, inciso III, da CE), cujo exercício não pode ser estreitado pelo Parlamento, sob pena de ofensa ao postulado da harmonia entre os poderes, consoante jurisprudência do STF (ADI’s nºs 546, 2.393, 3.394 e 2.800). 


Expostos os motivos que me induzem a vetar parcialmente o Projeto de lei nº 267, de 2009, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

